
Opinião: Dejetos humanos - o solo como destinação final (parte 2)
PÁGINAS 12 E 13

Distribuição gratuita                            Informativo da Associação dos Empregados de Nível Universitário da CEDAE

Saneamento Básico  Politicas Nacionais   Economia  Engenharia Ambiental  Meio am bi en te  Saú de Março / Maio de 2007 - Ano XII

Emissário
Submarino

Técnicos se 
mobilizam para 
colocar todo
o sistema operando 
em 12 meses

Páginas: 10 e 11

QUESTÃO DE JUSTIÇA

m acordo entre a CEDAE e as entidades que 
integram o Movimento em Defesa da CEDAE/
CAC/PRECE, entre as quais a ASEAC, resolveu, 
em parte, um impasse que já durava 11 anos. 
O Teto Salarial dos empregados da Companhia 
foi equiparado ao salário do governador do 

Estado. Depois de muita discussão e mobilização 
dos trabalhadores, o diálogo finalmente prevaleceu: 
em uma decisão respaldada pelo Conselho de Ad-
ministração, a CEDAE decidiu elevar o Teto Salarial 
dos empregados de nível universitário e técnico. A 
medida foi formalizada em cerimônia realizada na 
sede da ASEAC, no último dia 10 de abril, pelo próprio 
presidente da CEDAE, Wagner Victer, numa demons-
tração de prestígio aos técnicos e às entidades que 
os representam. Através do acordo, o Sindicado dos 
Engenheiros (SENGE), que ajuizara, em 2006, uma 
ação contra o Teto Salarial, se comprometeu a retirar 
o processo da Justiça. Em contrapartida, a Companhia 
se comprometeu a aumentar os salários dos empre-
gados, a partir de março. 

São Gonçalo
Situação preocupa 
técnicos da CEDAE. 

Cac Saúde
Resultados dos primeiros 
meses de gestão atestam 
a recuperação do Plano 
de Saúde

Fotos de Luis Winter

Em sinal de reconhecimento ao corpo 
técnico, CEDAE aumenta o teto salarial 

dos empregados da companhia
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U
O documento que sacramentou o acordo foi assinado pelo 
presidente da CEDAE e pelos presidentes da ASEAC, Luiz 
Alexandre Sá de Faria; e do Sindicato dos Engenheiros, 

Agamenon Rodrigues Oliveira
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Mobilização
PRESTÍGIO E RECONHECIMENTOPRESTÍGIO E RECONHECIMENTO

epois de quase 11 anos de 
muita discussão e mobili-
zação dos trabalhadores, 
o diálogo prevaleceu. Em 
uma decisão respaldada 
pelo Conselho de Admi-

nistração da Companhia, a CEDAE 
decidiu atender e elevar o teto salarial 
dos empregados de nível universitário 
e técnico da Companhia, nivelando-o 
aos vencimentos do governador do 
Estado, Sérgio Cabral. Mesmo en-
tendendo que o teto não é aplicável 
na CEDAE, os técnicos resolveram 
aceitar este acordo parcial e pediram 
que, assim que houver caixa, que seja 
extinto o teto, evitando mais ações 
judiciais que inviabilizam a CEDAE.

A medida, mesmo atendida em par-
te, foi muito comemorada entre os em-
pregados da Companhia, e foi possível 
através de um acordo entre a CEDAE e 
as entidades envolvidas no Movimento 
em Defesa da CEDAE/CAC/PRECE, 
que vêm lutando pela retirada do “teto”. 
Através do acordo, o Sindicado dos En-
genheiros (SENGE), que ajuizara, em 
2006, uma ação contra o Teto Salarial, se 
comprometeu a retirar da Justiça o pro-
cesso contra o ex-presidente CEDAE, 
Lutero de Castro Cardoso, que retinha o 
salário dos empregados da CEDAE, não 
só de nível universitário, mas também 
os de nível técnico. Em contrapartida, a 
Companhia se comprometeu a aumentar 
os salários dos empregados, a partir de 
março, através de folha suplementar.

Estabelecido o consenso, o acordo 
foi sacramentado em cerimônia rea-
lizada na sede da ASEAC, no último 
dia 10 de abril, pelo próprio presidente 
da CEDAE, Wagner Victer, numa de-
monstração de prestígio aos técnicos e 
às entidades que os representam. Victer 

foi pessoalmente a ASEAC formalizar 
o compromisso, assinado também pelos 
presidentes da ASEAC, Luiz Alexandre 
Sá de Faria; e do Sindicato dos Enge-
nheiros, Agamenon Rodrigues Olivei-
ra, que lideraram o pleito junto ao atual 
presidente da CEDAE e que, aliadas às 
demais, tiveram uma posição incansável 
na luta pela regularização dos salários 
dos empregados da empresa.

Definido pelo presidente da CEDAE 
como “uma pessoa de pé quente”, por 
ter conseguido em três meses resolver 
um pleito que já durava 11 anos, o 
presidente da ASEAC, Luiz Alexandre 
Sá de Faria, classificou a cerimônia de 
assinatura do acordo como um grande 
passo no reconhecimento e valorização 
dos profissionais de nível técnico e su-
perior da CEDAE – alguns que há 11 
anos não recebiam aumento e só viam 
seus vencimentos diminuídos. “Com a 
boa vontade do nosso presidente, esse 
nosso pleito está sendo atendido em 
parte”, afirmou.

Luiz Alexandre ressaltou a 
importância da união de todos os 
empregados da CEDAE, que se orga-
nizaram num movimento agregando 
oito entidades em defesa da CEDAE: 
ASTEC, AFTAE, ASAPAE, ASCED, 
Sindicato de Campos, Sindicato dos 
Administradores, dos Engenheiros e 
ASEAC. “Juntos, lutamos em conjunto 
pela dignidade e pelo reconhecimento 
de todos os trabalhadores da CEDAE 
e para melhor atender à população do 
Estado do Rio de Janeiro – nosso pa-
trão”, lembrou.

Em seguida, o presidente da ASE-
AC agradeceu a visão do presidente da 
CEDAE. “São 100 dias de uma gestão 
bem diferente dos últimos anos. Mas 
como estamos carentes há muito tem-

Questão de
JUSTIÇA
Acordo viabiliza o aumento do  Teto Salarial dos empregados da CEDAE
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po, gostaríamos de ousar e continuarmos 
a pedir. Começou hoje com esse ato, 
beneficiando tantas famílias que estão 
necessitadas desse reconhecimento. Mas 
a gente também pede que não esqueçam 
o Plano de Cargos e Salários (PCCS). 
Temos também um apelo do nosso 
coração: Senhor Presidente, não en-
tregue nenhum sistema de nenhuma 
localidade. Vamos fazer mutirões de tra-
balho nessas localidades para sanarmos 
os problemas e aumentar a arrecadação 
da Companhia. Nós, os trabalhadores 
da CEDAE, estamos à sua disposição. 
Gostaríamos de dividir com o senhor a 
responsabilidade de reerguer a Nova 
CEDAE”, concluiu Luiz Alexandre, 
bastante aplaudido pelos presentes.

O presidente do SENGE também 
classificou a liberação de parte do teto 
salarial como “um avanço significativo”, 
principalmente porque o problema já se 
arrastava há muito tempo. Agamenon Ro-
drigues Oliveira manifestou sua satisfação 
pelo fato de as expectativas do SENGE 
em relação às mudanças na CEDAE 
estarem se confirmando, especialmente 
pela preservação da Companhia sob 
gestão pública. Segundo ele, o SENGE 
sempre trabalhou contra a privatização 
da CEDAE, com apoio de profissionais 
como Clovis Nascimento e Aloísio Souza 
da Silva, profundos conhecedores do setor 
de saneamento e da CEDAE.  

Gestão responsável
Funcionário concursado da Petro-

brás, o presidente da CEDAE lembrou 
sua passagem pela Associação dos En-
genheiros da Light e pela Associação 
dos Engenheiros da Petrobrás (AEPET), 
em plena era Collor – num momento em 
que era muito difícil ser nacionalista. 
“Por isso, entendo a importância e a 

Acordo viabiliza o aumento do  Teto Salarial dos empregados da CEDAE
dedicação daqueles que militam nas 
entidades e fazem uma representação 
institucional séria, que fazem sindica-
lismo com responsabilidade e servem 
à sua empresa, mas não se utilizam do 
cargo para se servirem da Companhia. 
E na nossa vida a gente se acostuma 
muito bem a diferenciar isso. Por isso, 
reconheço o trabalho dessa nova dire-
toria (da ASEAC), pessoas preocupadas 
em servir a empresa”, afirmou.

Lembrou ainda que, como gestor, 
precisa estar preocupado com a saúde 
financeira da empresa e com a cobertura 
legal de seus atos. “Por isso, este é um ato 
bastante analisado, conjuntamente com 
as representações institucionais, espe-
cialmente o SENGE e a ASEAC, que 
trouxeram a mim e ao Vice-Governador, 
Luiz Fernando Pezão, como presidente 
do Conselho da CEDAE, essa proposta. 
Em vez de buscar uma disputa que po-
deria se arrastar na Justiça, decidimos re-
tomar a decisão gerencial de reconhecer 
o pagamento do Teto Salarial”. Ao fazer 
isso a CEDAE perde um pouco da arre-
cadação, o que é significativo para quem 
está cortando centavos, mas certamente 
a Companhia vai ganhar muito com o 
empenho e comprometimento de todos.

Para o presidente da Companhia, 
é fundamental, nesse momento, que 
todos os profissionais tenham consciên-
cia. Ninguém lutou mais para defender 
as empresas públicas, como a Light e a 
Petrobrás, do que eu. Mas concretamen-
te, nós temos que manter a CEDAE viva. 
Estamos fazendo um esforço brutal para 
combater a inadimplência, aumentar a 
arrecadação, combater os “gatos”. Es-
tivemos em Macaé recentemente, onde 
tínhamos 25 mil clientes ligados e nunca 
tínhamos enviado conta para eles. Isso 
era um problema interno ou esta empresa 

estava sendo preparada instintivamente 
para ser vendida”, questionou.

No seu entender, não há outro ca-
minho para a CEDAE: ou a empresa 
é prática, pragmática e tem retorno da 
própria categoria para sobreviver ou vai 
sucumbir. Eu fico bastante à vontade, pois 
venho da Petrobrás, onde sou concursado; 
estou assumindo o compromisso de estar 
aqui, por determinação do governador, 
que tem dado total apoio, para indicar os 
diretores; estamos blindando tudo que 
se pode blindar. Agora, como resposta, 
estamos pedindo para que todos dêem 
mais. Temos que reduzir custos, repelir 
a ineficiência... Eu defendo a garantia 
de emprego, mas como é que eu posso 
defender a garantia de emprego de um 
profissional que não vem trabalhar há 
dois, três anos? Isso é correto? Nós 
estamos sendo corretos conosco quando 
fazemos isso? Como dar garantia de 
emprego a um indivíduo que pode fazer 
intermediação de gatos? É mais fácil eu 
me calar? O processo de mudança de uma 
empresa acontece a partir da mudança de 
seus empregados, da sua base e, especial-
mente, da sua elite, que é formada por 
seu corpo funcional, principalmente os 
de nível superior”, afirmou.

Quanto ao PCCS, Victer afirmou 
que pretende implantá-lo, mas não 
pode se comprometer a fazer isso onde 
o PCCS não esteja plenamente definido, 
ou seja, com todas as suas conseqüên-
cias dimensionadas: “Por exemplo: qual 
o impacto na PRECE? Qual o impacto 
na folha de pagamentos? Ele realmente 
elimina todos os desvios ou vai aumen-
tar os desvios? E não basta ter nomes, 
tem que ter resultados. Temos que 
implantar o PCCS não como processo 
de melhoria salarial, mas de progressão 
salarial, de carreira”, concluiu.

Fotos de Alexandre Loureiro

Assinatura do acordo foi 
considerada um grande 

passo no reconhecimento e 
valorização dos profissionais 
de nível técnico e superior da 

CEDAE – alguns que há 11 
anos não recebem aumento
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VIA DE DUAS MÃOS

nquanto a CEDAE não atin-
gir seu pleno equilíbrio, de 
maneira que possa obter 
superávit em sua receita 
para cobrir despesas de 
custeio e investimento e 

poder "andar com as próprias pernas", 
o governo do Estado e a direção da 
CEDAE não vão sequer discutir a 
possibilidade de suspender o Teto 
Salarial dos empregados.

A informação é do Chefe da Asses-
soria Jurídica da Companhia, Leonardo 
Espíndola, e isso, no seu entender, se 
sobrepõe ao fato de a CEDAE ser uma 
empresa de economia mista com recei-
ta própria. "Hoje a CEDAE não é uma 
empresa que caminha com as próprias 
pernas", afirma Leonardo Espíndola.

Para o chefe da Assessoria Jurí-
dica da CEDAE, "apesar de ser uma 
medida antipática, a Companhia não 
pode trabalhar sem o teto. Quem sabe 
no futuro, com uma empresa eficiente, 
com práticas mais transparentes, a gente 
possa rediscutir essa questão?". 

O chefe da Assessoria Jurídica da 
CEDAE afirmou que existem distor-
ções muito grandes na área de pessoal 
da empresa, por mais que haja um 
esforço hercúleo dos profissionais que 
ocupam cargos de direção: "Existe um 
número excessivo de horas extras e há, 
por exemplo, empregados com 57 ações 
contra a empresa. Em razão desses equí-
vocos, a CEDAE vem pagando o preço. 
A ASEAC e todos aqueles que querem o 
bem da CEDAE precisam ajudar a rever 
isso", afirmou Espíndola.

Segundo ele, a decisão da Com-
panhia de rever o Teto Salarial vem 
atender uma reivindicação antiga dos 
empregados. "Ao mesmo tempo, nós 
começamos esta administração com a 
proposta de tornar a empresa eficiente e 
lucrativa, como deve ser uma sociedade 
anônima. Logicamente, o pleito inicial 
de aumentar o teto não podia ser aten-
dido de imediato, porque não havia 
disponibilidade financeira", afirma.

 Ele admite que o pleito era justo 
e que a CEDAE vai se esforçar para 
cumpri-lo, mas achamos que o retorno, 
com o esforço dos empregados, com a 

CEDAE seja saneada
TETO SALARIAL: INSTRUMENTO PERMANECE ATÉ QUE

E Leonardo 
Espíndola, 
Chefe da 
Assessoria 
Jurídica da 
CEDAE

dedicação deles, vai ser muito maior. 
Além disso, acrescentou, a área traba-
lhista da CEDAE é muito problemáti-
ca: a empresa tem 7 mil empregados e 
mais de 7.500 causas - mais de uma por 
empregado. "A ASEAC tem um papel 
fundamental nisso, como entidade que 
congrega os profissionais de nível 
universitário, no sentido de ajudar a 
rediscutir esse problema. Afinal, nossa 
posição hoje é de salvar a empresa, e 
esse deve ser o pensamento comum en-
tre os trabalhadores. Nós estamos num 
momento de crise, precisamos tornar a 
empresa eficiente, respeitada, um orgu-
lho para o povo fluminense".

Na opinião do chefe da Assessoria 
Jurídica, a CEDAE tem potencial e um 
quadro competente para reverter a atual 
situação: "Nós vemos nos funcionários 
a dedicação, que aliás eu gostaria de 
ressaltar no corpo técnico, com a opor-
tunidade que tenho tido de conviver 
com vários associados da ASEAC".

Segundo Leonardo Espíndola, 
muitos dos problemas da CEDAE se 
deveram à falta de um setor jurídico 
forte. Hoje, a Companhia está privile-
giando os funcionários da Casa. Cada 
área do setor jurídico da empresa, se-
gundo ele, atualmente é chefiada por 
um advogado da CEDAE, que tem 
dado respostas muito mais efetivas. "A 

empresa hoje tem uma diretoria que se 
comunica, que dialoga. Não gosto de 
ficar olhando para problemas setoriais, 
temos olhar a CEDAE como um todo. 
Por isso, temos procurado conversar 
muito com as outras áreas – comer-
cial, grande operação, manutenção 
– para tentar entender os problemas, 
porque a área jurídica acaba sendo o 
repositório de todas as mazelas que 
são praticadas na empresa. E a gente 
tem que ter seriedade para tratar as 
questões", afirmou.

Espíndola explicou que a área 
jurídica da CEDAE era muito mal 
conduzida: "Nós eliminamos a con-
tratação de escritórios jurídicos sem 
expressão. Eram mais de 15 prestando 
serviços para a CEDAE. Nós acaba-
mos com as quarteirizações. Hoje te-
mos dois escritórios trabalhando para 
a companhia.Tudo passa pelo nosso 
controle. Escritório que perder prazo 
de recurso, por exemplo, vai pagar, 
ressarcir a empresa. Isso é contratual, 
porque há casos escandalosos, como 
o da Prosint – um escritório de pe-
queno porte, que faturou milhões de 
reais num contrato com a CEDAE e 
perdeu o prazo num processo de tarifa 
progressiva, gerando prejuízo para a 
empresa, que nós estamos buscando 
ressarcimento", concluiu.
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Mobilização
Fotos de Alexandre LoureiroACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

O programa de recupe-
ração da CEDAE que foi 
colocado em prática pela 
atual direção, aliado ao 
Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), 
lançado pelo governo 
federal, poderá fazer 
com que a Companhia 

dê, em muito pouco tempo, o salto de 
qualidade que os técnicos vêm perse-
guindo e que vinha sendo adiado há 
anos, por conta da ingerência política 
que a empresa vinha sofrendo.

A previsão é do engenheiro Clóvis 
Nascimento, empregado de carreira e 
que já ocupou o cargo de diretor da 
CEDAE e diretor de Água e Esgotos 
do Ministério das Cidades. Clóvis 
considera o PAC a maior oportunida-
de que o saneamento brasileiro já teve 
nos últimos anos para universalizar os 
serviços. Isto porque, o Programa tem 
como premissas básicas implementar 
a nova Lei de saneamento básico e 
garantir uma política estável de fi-
nanciamento. “Isso torna possível a 
implementação de ações na área de 
projetos e na área de planejamento, 
sem desperdício de recursos, porque 
existe a certeza de que aquele projeto 
pode e deve ser transformado em 
obra”, afirma o engenheiro, que já 
foi presidente nacional da ABES e 
do Sindicado dos Engenheiros do 
Estado do Rio.

Clóvis Nascimento lembrou que 
no período 1994/2002 uma certa pa-
ralisia tomou conta do Brasil, pois a 
liberação de recursos foi praticamen-
te fechada para o setor público. “Isso 
causou um prejuízo muito grande ao 
setor de saneamento do País. Agora, 
mais importante do que a retoma-
da dos investimentos, em 2003, é 
poder contar com a perenidade dos 
recursos, a garantia de uma política 
estável de financiamento e a retirada 
dos investimentos em saneamento da 
composição do superávit primário, 
pois o setor é uma variável importante 
para o desenvolvimento da economia 
nacional, já que é uma área geradora 

O PAC vai destinar R$ 40 bilhões 
para o saneamento. São R$ 32 bilhões, 
do governo federal e R$ 8 bilhões de 
Estados e Municípios como contra-
partida. Desse total, R$ 12 bilhões 
com recursos não onerosos, do OGU 
(fundo perdido); R$ 20 bilhões com 
recursos onerosos para financiamento 
a estados e municípios, companhias de 
saneamento, dos quais R$ 12 bilhões 
provenientes do FGTS e do FAT; e 
mais R$ 8 bilhões para financiar pres-
tador privado e operações de mercado, 
além dos R$ 8 bilhões previstos de 
contrapartida. Esses recursos serão 
aplicados no saneamento integrado 
de favelas e palafitas, água e esgoto, 
destinação final do lixo, drenagem 
urbana, cidades de médio porte etc.

“Trata-se, portanto, de uma nova 
era para as operadoras de saneamento, 
acrescida de um novo programa que, na 
sua essência, busca revitalizar, ajudar as 
empresas públicas na reestruturação da 
sua gestão”, explicou. Segundo Clóvis 
Nascimento, o programa do governo fe-
deral de revitalização das companhias 
públicas prevê, na Lei do saneamento, 
a criação de mecanismos de viabilidade 
para a reestruturação do prestador de 
serviço, mas cria também uma série de 
instrumentos de monitoramento. A idéia 
é que possam ser celebrados acordos de 
cooperação técnica com o governo fede-
ral para a execução de um programa de 
metas que serão monitoradas, e mais do 
que isso: seu cumprimento será condi-
cionante para a liberação de recursos.

“A CEDAE já está dentro desse 
programa, saiu na frente. A Com-
panhia já fez o seu planejamento 
estratégico, seu diagnóstico situa-
cional e está elaborando suas metas 
e definindo os responsáveis, numa 
parceria com a Fundação Getúlio Var-
gas. Paralelamente a isso, o governo 
do Estado e a CEDAE celebraram um 
acordo de cooperação técnica com o 
Ministério das Cidades, e o processo 
já foi desencadeado. Na minha visão, 
a CEDAE está muito bem nesse ce-
nário e tem tudo para dar o salto de 
qualidade que precisa”.

Salto de qualidade
Programa de recuperação avança e anima os técnicos 

de emprego e renda, de forma direta 
e indireta”, lembrou.

Outra questão importante apon-
tada pelo engenheiro em relação ao 
PAC é a possibilidade de intervenções 
integradas e sustentadas nas áreas de 
baixa renda, principalmente em fave-
las, pois o déficit sanitário brasileiro 
está localizado nas áreas de baixa ren-
da, na periferia das grandes cidades e 
nas áreas rurais. “O PAC também teve 
esse acerto ao privilegiar essas áreas”. 
Além disso, ressalta, faltava o apoio à 
preparação de projetos, obras e ações 
de desenvolvimento institucional dos 
prestadores, para que as empresas 
públicas pudessem se reestruturar.

O engenheiro acredita que, com a 
atual estratégia da direção da Compa-
nhia, a CEDAE já poderá estar apta 
a concorrer aos recursos onerosos do 
FGTS, pois até o ano que vem a Cia 
resgatará a sua capacidade de endivi-
damento e certamente será aprovada 
na avaliação de risco de crédito dos 
agentes financeiros. “A CEDAE vive 
um momento especial, o governador 
está imbuído em manter a CEDAE 
pública e nessa parceria com o go-
verno federal. Por outro lado, o pre-
sidente Lula elegeu o Rio de Janeiro 
para alavancar o setor de saneamento. 
Nós temos todas as condições para 
esse resgate, temos uma diretoria 
hoje compromissada em reestruturar 
a empresa, com pessoas sérias; en-
fim, temos tudo para deslanchar com 
a CEDAE”, afirmou.

O
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écnicos chamam aten-
ção para a situação, por 
exemplo, dos reservató-
rios de Marques Maneta e 
Columbandê, construídos 
com recursos do Programa 

de Despoluição da Baía de Guanaba-
ra (PDBG), que ainda não possuem 
condições para  serem integrados 
operacionalmente ao resto do sistema 
de abastecimento.

Os técnicos lembram que o mu-
nicípio de São Gonçalo recebeu, em 
1998, a ampliação do sistema de abas-

Município pede
MAIS ATENÇÃO

PAC pode permitir que obras da CEDAE realizadas
em gestões passadas entrem em operação.

A situação do abastecimento de água em parte do 
município de São Gonçalo, na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro, está se tornando cada vez mais 
difícil de ser administrada, exigindo a intervenção 
urgente da CEDAE para recuperar alguns sub sis-
temas e equipamentos importantes.

SÃO GONÇALO

tecimento de água (Imunana/Laranjal) 
para 7 m3/seg, mas parte da obra não 
chegou a ser totalmente concluída, pois 
a mesma deveria envolver a substitui-
ção de adutoras de água bruta (de 
800mm e 1.000mm), numa extensão de 
15km. Desse conjunto de obras, apenas 
5km foram substituídos, embora fosse 
necessária a troca de toda a extensão 
dessas adutoras.

De lá para cá, a situação da aduto-
ra, que já tinha problemas, se agravou, 
fazendo com que a perda de água bruta 
e as paralisações para manutenção con-

tribuam para o aumento dos  problemas 
de abastecimento.

Apesar da construção, através do 
PDBG, dos reservatórios de Marques 
Maneta e Columbandê, a necessidade 
de obras complementares para permi-
tir que os mesmos entrem em plena 
operação faz com que o sistema de 
abastecimento de água continue sendo 
operado com distribuição em marcha, 
através de ligações diretas nas aduto-
ras de água tratada. A colocação em 
operação desses dois reservatórios e a 
melhoria de adução para o reservató-
rio Trindade são fundamentais para a 
setorização do abastecimento de São 
Gonçalo e melhor gerenciamento 
das perdas físicas e financeiras na 
distribuíção da água, além de per-
mitirem melhor controle da adução 
e diminuição das demandas de pico, 
contribuindo para otimização do al-
cance da água atualmente produzida e 
da eficientização energética de todo o 
sistema ", alertam os técnicos.

CEDAE quer investir mais

O município de São Gon-
çalo tem atualmente cerca 
de 1,0 milhão de habitantes, 
abastecidos através de 200 mil 
economias. Desse total, cerca 
de 50% são hidrometradas. O 
universo atendido com água 
tratada chega a 85%.

O sistema de saneamento 
conta com 1.500km de redes 
e troncos de distribuição de 
água e 500 km de redes de 

esgoto instaladas. A ETE de 
São Gonçalo, construída atra-
vés do PDBG, foi projetada 
para tratar 900 litros/segundo 
e atualmente já opera com 
400 litros/segundo. Cerca de 
30% da população – 300 mil 
pessoas – são atendidas com 
coleta de esgoto, e desse total, 
90 mil habitantes já estão com 
seus esgotos conduzidos para 
aquela estação.

T
Com aproximadamente 1 milhão 
de habitantes, São Gonçalo precisa 
receber investimentos para melhorar 
a cobertura dos serviços
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Saneamento

PROPOSTAS E SOLUÇÕES
PAC pode solucionar em

definitivo os problemas atuais
A esperança dos técnicos da Compa-

nhia é que com a liberação de recursos do 
Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) as obras necessárias sejam realiza-
das, e a CEDAE renove o convênio com 
o município de São Gonçalo. 

A CEDAE já encaminhou um pe-
dido de liberação desses recursos, da 
ordem de R$ 10 milhões, para concluir 
a implantação do sistema do reservató-
rio de Colubandê; e de outros R$ 4,5 

milhões para o de Marques Maneta. 
Para que o reservatório de Colubandê 
possa operar, é necessário concluir uma 
adutora de alimentação do reservató-
rio, enquanto que o de Marques Maneta 
terá que sofrer obras de adequação no 
reservatório, na elevatória e na adutora 
de alimentação.

Também foi incluído no pacote de 
obras propostas pela CEDAE no PAC 
a instalação da adutora de água bruta 
de Imunana/Laranjal, orçada em R$ 87 
milhões, assim como a complementação 
das obras de Santa Isabel, Ipiiba e Rio 
D’Ouro, estimadas em R$ 10 milhões. A 
adutora para alimentar estas localidades 
foi construída, mas faltaram as redes e 
os três reservatórios. Também estão 
incluídos no PAC R$ 19 milhões para 
conclusão da Estação de Tratamento de 
Esgotos de São Gonçalo.

egundo os técnicos, o siste-
ma de adução em marcha é 
inconcebível, o que exige a 
retomada urgente do proje-
to de setorização da rede e a 
implantação da nova aduto-
ra de água bruta, permitindo 
o aumento de produção e a 
adução de mais água tratada 

para os reservatórios de distribuição.
Para viabilizar a adução para o 

reservatório Marques Maneta uma 
proposta aventada é barrar em defi-
nitivo a adutora de 500 mm na divisa 
de Niterói e São Gonçalo (localidade 
de Venda da Cruz). Para isso, deverá 
ser montado de imediato um "booster" 
destinado a alimentar o reservatório de 
Tribobó, através da 5ª linha adutora, que 
passaria então a conduzir a água hoje 
aduzida pela linha a ser barrada.

S

Reservatórios de setorização
O reservatório de Colubandê, com 
capacidade para 10 milhões de litros 
de água, e o reservatório de Marques 
Maneta, comportando 18 milhões de 
litros, são duas unidades vitais para 
a setorização do abastecimento.
Outro reservatório – o da Amendo-

eira – é o mais importante do sistema 
de abastecimento de São Gonçalo. É 
dele que partem as adutoras de água 
para todos os outros reservatórios 
do município e em direção a Marica 
e, portanto, tem função estratégica 
no sistema.

Com a liberação 
dos recursos do 

PAC, os técnicos da 
Companhia acreditam 

que os problemas 
mais urgentes 

poderão ser sanados
a curto prazo
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SAÚDE NA NOVA GESTÃO
Assistência médica

Sistema VIDA, que é 
antigo parceiro da CAC, 
é uma empresa reconhe-
cida pelos profissionais 
que possui, pela agi-
lidade e competência 
em situações graves, e 
preenche os requisitos 
exigidos pela Diretoria 

da CAC, que visa a dar ao associado 
um serviço de qualidade. Dessa forma, 
a VIDA está pronta para atender adultos 
e crianças durante 24 horas, e o serviço 
inclui a volta do resgate aéreo, através 
do telefone: 3461-3030. 

CAC se recupera
Os números revelados pela direção da 

CAC relativos aos três primeiros meses da 
nova gestão já demonstram que o Plano de 
Saúde está se recuperando rapidamente. 
Em menos de quatro meses de gestão, 
no atual exercício de 2007, a Rede cre-
denciada da CAC voltou a atender com 
regularidade, e o Plano já apresenta um 
superávit de R$ 189.689,00.

É bom lembrar que, no dia 31 de 
dezembro de 2006, um dia antes de a 
nova diretoria assumir, a CAC tinha 
uma dívida acumulada de R$ 47,8 mi-
lhões, e a rede credenciada atendia de 
forma precária, tornando freqüentes e 
rotineiras as reclamações por parte dos 
associados nos últimos anos.

CAC revigora
o SistemaVIDAVIDA

Atendimento de urgência/emergência poderá ser acionado 24 horas do dia

O total da dívida do Plano de Saúde 
que já foi negociada chega a R$ 35,6 
milhões, dos quais R$ 8.146.000,00 já 
foram quitados. Resta apenas uma dívi-
da a negociar de R$ 4.050.000,00. Nas 
negociações feitas, a direção da CAC 
conseguiu um deságio, ou seja, uma 
redução de R$ 3.054.476,00.

Os números têm deixado otimista a 
direção da ASEAC e os empregados da 
CEDAE, pois demonstram que a CAC 

agora está sendo conduzida dentro dos 
reais interesses dos associados. A atual 
equipe que dirige a CAC é formada, 
além do presidente Aloísio Souza da 
Silva, por Paulo César Quintanilha 
(Diretor Administrativo-Financeiro); 
Antonio Carlos Álvares Grillo (Diretor 
Técnico); e dos eleitos Luiz Vanderlei 
da Silva Dias (Diretor Técnico de De-
sempenho) e Humberto Luiz Nunes de 
Lemos (Diretor de Assistência ao Em-
pregado), que integraram a chapa apoia-
da pelas oito entidades que formam o 
Movimento em Defesa da CEDAE/
CAC/PRECE, além do presidente do 
Conselho Fiscal, Nilson Pereira Leite, 
que participa como convidado de todas 
as reuniões de diretoria da CAC, den-
tro desta nova proposta de transparência 
absoluta de gestão.

Atualmente, a CAC tem cerca de 
1.300 credenciados, que estão sentan-
do à mesa e negociando com a atual 
direção. Todos com os quais já foram 
mantidas conversações voltaram a 
atender aos associados. 

O

A direção da CAC Saúde vai colocar à disposição dos 
associados, a partir de maio, um serviço revigorado 
de atendimento médico-domiciliar para situações 
de urgência/emergência: Trata-se do serviço reali-
zado pela VIDA-Emergências Médicas, cujo objetivo 
da parceria estabelecida com a CAC é agilizar o 
atendimento domiciliar, evitando deslocamentos, 
às vezes, desnecessários até um hospital.

 O Sistema VIDA está pronto para atender adultos e crianças durante 24 horas

Fotos de Divulgação CAC Saúde

O resgate da CAC para os associados é hoje uma 
realidade. Atualmente, todos os médicos – pes-
soas físicas – já receberam seus pagamentos, e 
o Plano está rigorosamente em dia com eles. Mas 
esse resgate do Plano de Saúde passa também 
pelo resgate dos associados. Por isso, a CAC faz 
um chamamento aos colegas da CEDAE que foram 
obrigados a deixar o Plano que retornem à CAC, a 
exemplo do que muitos já estão fazendo

Nova realidade
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Prece
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

á 24 anos atrás, os pro-
fissionais da CEDAE 
conquistaram a forma-
ção de um fundo que 
vem complementan-
do, desde então, as 
suas aposentadorias 
e garantindo o paga-
mento de pensões a 

seus dependentes. Sua capitalização  foi 
convencionada ser constituída através  
de contribuições da CEDAE, como 
patrocinadora, e de cada participante 
como parte interessada.

 Para administrar esse fundo, foi 
criada uma entidade fechada de pre-
vidência complementar, originalmente 
denominada de PRECE - Previdência 
da CEDAE, e que em 2000 alterou a sua 
razão social para PRECE - Previdência 
Complementar, para melhor definir a 
organização incumbida de administrar 
o patrimônio constituído pelos empre-
gados da CEDAE, da CAC e da própria 
PRECE, todos participantes e contri-
buintes dos planos de benefícios.

 A adesão aos Planos de Benefí-
cios constitui-se em um contrato, em 
que são firmadas as bases de contri-
buições, complementações e demais 
benefícios, cabendo à PRECE (como 
entidade administradora) garantir a 
boa gestão dos recursos capitalizados 
por participantes e patrocinadoras, o 
investimento adequado que assegure a 
rentabilidade necessária e a concessão 
dos benefícios na forma dos regulamen-
tos que constituem, por sua natureza, 
parte integrante dos contratos firmados 
pelos participantes.

 Nos Planos de Benefícios estão 
contidos os contornos das expectati-
vas dos participantes. Por exemplo, 
a UPRECE - Unidade Prece fixa o 
valor máximo das suplementações 
pelo Plano PRECE II. Significa di-
zer que, seja qual for o salário pago 
pela Patrocinadora, a suplementação 
resultante da adesão espontânea dos 
participantes limita seus benefícios ao 
valor atualizado da UPRECE. O Plano 
também estabelece que o participante 
assistido tem o seu benefício calculado 

Garantindo o futuro

no momento em que o interessado dá 
entrada, na PRECE, do seu pedido de 
concessão. Nesse momento, quando do 
exercício de seu direito, são calculados 
os benefícios que, a partir daí, serão a 
base de cálculo para os reajustes anuais 
de acordo com os indicadores oficiais 
de correção previstos no Plano. Ou 
seja, qualquer modificação salarial que 
venha a ser aplicada pelo empregador a 
um outro companheiro que ocupe car-
go equivalente àquele que o aposentado 
ocupava quando na ativa, jamais há de 
interferir na suplementação concedida. 
Ou seja, medidas justas e corajosas 
como a que o Presidente da CEDAE, 
Wagner Victer, acaba de adotar, com a 

revisão do valor do teto salarial para os 
funcionários de cargos de nível superior 
na ativa, devem ser interpretadas por 
aqueles que pretendem gozar o direito 
de sua aposentadoria, ou que já o fi-
zeram no passado, à vista dos limites 
estabelecidos nos Planos de Benefícios 
a que aderiram anteriormente.

 Assim, as regras de funcionamen-
to do fundo são fixadas pelo Plano 
de Benefícios, inexistindo qualquer 
condição de exceção que possa ser ad-
mitido pela PRECE. A regra é simples: 
benefícios são suportados por recursos 
das contribuições de participantes e pa-
trocinadoras, segundo planos atuariais 
que levam em conta a perspectiva de 
vida dos participantes, seus dependen-
tes, além de outros fatores inerentes aos 
mesmos. E essas bases são as condi-
cionantes dos benefícios previstos, sem 
condições de quaisquer acréscimos adi-
cionais, por mais justos e desejados que 
sejam. Ou seja, benefícios a conceder 
equivalem a contribuições acumuladas 
ao longo dos anos.

 Conhecer bem o Plano de Bene-
fícios é fator fundamental para que o 
participante possa estabelecer o seu 
planejamento pessoal quando de sua 
aposentadoria. E a PRECE, como ad-
ministradora competente e dedicada, 
estará sempre à disposição de seus 
participantes para mantê-los bem in-
formados e orientados.

H

A adesão aos Planos 
de Benefícios 

constitui-se em um 
contrato, em que são 

firmadas as bases 
de contribuições, 

complementações e 
demais benefícios, 
cabendo à PRECE 

garantir a boa gestão 
dos recursos

Conhecer bem a PRECE é fundamental para que o participante
possa estabelecer o seu planejamento pessoal de aposentadoria

Nelson Portugal, 
presidente da PRECE

Fotos de Divulgação - PRECE
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EMISSÁRIO SUBMARINO

emissário submarino da 
Barra vai, inicialmente, dar 
destinação adequada a cerca 
de 25% do esgoto  – cerca 
de 600 litros de esgoto por 
segundo, que deixarão de 

ser jogados no sistema lagunar.
O ato simbólico que marcou a 

Barra começa a ficar limpa
Técnicos se mobilizam para colocar 
todo o sistema operando em 12 meses
Para alívio dos moradores da Barra da Tijuca 
e Jacarepaguá, na Zona Oeste do Rio, e satis-
fação do corpo técnico, a CEDAE colocou em 
operação, no último dia 10 de abril, o emissário 
submarino da Barra da Tijuca, depois de longos 
anos de pendências jurídicas e muita polêmica 
em torno da obra.

entrada em operação do emissário 
contou com a presença do governador 
Sérgio Cabral, do vice-governador e 
secretário de obras, Luiz Fernando de 
Souza Pezão; do secretário de Meio 
Ambiente, Carlos Minc; do presidente 
da CEDAE, Wagner Victer; políticos 
e de técnicos da Companhia.

Antes de apertar o botão que sim-
bolizou a inauguração do emissário, 
o governador conheceu detalhes do 
sistema de saneamento da Barra, 
através de maquetes exibidas den-
tro da unidade da CEDAE que vai 
controlar a operação do emissário.

Lagoa renasce
Segundo o secretário de Meio 

Ambiente, Carlos Minc, o volume 
de esgoto que já está sendo desviado 
para o emissário representa em torno 
de 50 piscinas olímpicas cheias, o que 
já vai permitir que a lagoa de Jaca-
repaguá comece a sobreviver. “Além 
disso, vamos plantar manguezais na 
orla e continuar as obras da Serla, de 
dragagem, para aumentar a circulação 
da água. Vamos desenvolver, também, 
novos programas para contenção da 
gigoga (planta aquática) e evitar a 
proliferação da microcistis (tipo de 
alga)”, disse Carlos Minc.

Durante a inauguração do emissário,  o Governador Sérgio Cabral vestiu a camisa da CEDAE

O
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Gestão Pública do Saneamento

O secretário do Meio Ambiente 
garantiu que o fato de o emissário 
começar a funcionar sem a estação 
de tratamento não compromete a 
sua eficiência. “Quando tiver o 
tratamento primário completo, nós 
vamos tirar 45% da carga orgânica. 

Superando desafios
O presidente da CEDAE, por sua 

vez, ao afirmar que a entrada em ope-
ração do emissário é uma prova de 
que o governo está sabendo superar 
os desafios, disse que “Um Estado 
que não tem problemas não precisa 
de governador”.

Ele destacou o apoio e a deter-
minação do secretário de obras, Luiz 
Fernando Pezão, no processo de re-
tomada das obras do emissário, do 
secretário de Fazenda, Joaquim Levi, 
“que não está medindo esforços para 
liberar recursos” e do secretário de 
Meio Ambiente, Carlos Minc.

Fim da polêmica
O Emissário Submarino da Barra 

da Tijuca, que integra o Programa de 
Saneamento da Barra da Tijuca e Ja-
carepaguá (PSBJ), mobilizou, nesta 
primeira etapa, investimentos que so-
mam R$ 320 milhões. A segunda fase 
deverá ter início agora em maio, com a 
construção da elevatória de Marapen-
di, que retirará o esgoto da região oce-
ânica da Barra. A previsão é de que a 
obra seja concluída em um prazo de 
12 meses. O tratamento primário do 
esgoto estará implantado antes que o 
emissário submarino esteja operando 
em sua capacidade máxima, que é de 
5 mil litros por segundo.

Nesta próxima fase, o governo 
do Estado promete investir mais 
R$ 87 milhões na obra. Com isto, 
mais interligações e estações de 
tratamento de esgoto poderão ser 
concluídas até o final deste ano. 
De acordo com a CEDAE, 30% do 

sistema de tratamento de esgoto 
entraram em operação nesta fase ini-
cial. O sistema vai coletar esgoto de 
aproximadamente 150 mil moradores 
de dois condomínios da Barra e dos 
bairros Cidade de Deus, Freguesia, 
Gardênia Azul, Anil, Jardim Clarice e 
Rio das Pedras.

Das 18 elevatórias previstas, quatro 
já estão em funcionamento. O emissá-
rio vai despejar o esgoto a cerca de cin-
co quilômetros da costa, numa profun-
didade de 43 metros, livrando as praias 
e as lagoas da poluição. O projeto to-
tal, que engloba o emissário, começou 
a ser construído em 2001 e deveria ter 
sido concluído em 2003.

A obra consumiu R$ 320 milhões, 
sendo R$ 61 milhões só para a cons-
trução do emissário. Com a conclusão 
da elevatória de Marapendi, em um 
ano, o emissário passará a beneficiar 
cem mil moradores da Barra da Tijuca. 

Com a operação do emissário, o despejo de esgotos "in natura" no 
sistema lagunar da Barra já começou a ser eliminado

Fotos de Arquivo  / Divulgação

Fotos Divulgação

“O fato de o 
emissário começar 
a funcionar sem 
a estação de 
tratamento não 
compromete a 
sua eficiência. 
Quando houver 
o tratamento 
primário completo, 
serão retirados 45% 
da carga orgânica"
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Soluções individuais para os dejetos 
humanos onde não existe sistema 
predial de abastecimento de água

Privada com Fossa Estanque
É constituída de um tanque im-

permeável de concreto ou alvenaria 
que recebe os dejetos diretamente. 
Com capacidade de 1,0 m3, pode 
ser utilizada por cinco usuários por 
aproximadamente um ano, quando, 
esgotada sua capacidade, deve ter o 
tanque esvaziado. O material retira-
do, manuseado com todo o cuidado, 
deve ser imediatamente enterrado. 

SABESP PARTE 2

Em determinadas situações nas quais é inviável a 
implantação de um sistema coletivo de esgotamento 
sanitário, soluções alternativas localizadas devem ser 
aplicadas. Esta Nota Técnica é a segunda de uma série 
em que se pretende apresentar as soluções individu-
ais sanitárias clássicas para os dejetos humanos.

Esta solução é utilizada quando o 
lençol subterrâneo é muito superfi-
cial, sendo impossível a construção 
de uma Fossa Seca, que atingiria o 
lençol, tornando-se uma Fossa Ne-
gra; em regiões de solo rochoso ou 
muito duro, sendo antieconômica a 
escavação de Fossa Seca; em lotes 
de dimensões muito reduzidas, 
impossibilitando a observação da 
distância mínima de 15,0 m entre a 
fossa e o poço ou a fonte mais pró-
xima; em terrenos sem estabilidade, 
sujeitos a desmoronamentos, que 
exijam escoramento da Fossa Seca 

de custo próximo do demandado 
para a construção da Fossa Estan-
que, neste caso solução preferível, 
por ser definitiva. Na Figura 2.1 
tem-se a representação esquemática 
da Fossa Estanque.

Privada com Fossa de 
Fermentação Tipo Cynamon

Associação de duas Privadas 
com Fossa Estanque independentes 
e contíguas, funcionando alternada-
mente em paralelo. Cada câmara tem 
capacidade aproximada de 1,0 m3 e 
é utilizada até que seja preenchida, 
enquanto a outra permanece lacra-
da. Esgotada a capacidade da câmara 
em uso, esta é lacrada, passando-se 
a utilizar a outra. Uma vez cheia a 
segunda câmara, a primeira é aberta 
e o material retirado de seu interior 
pode ser utilizado como adubo, rei-
niciando-se o ciclo de utilização da 
Privada com Fossa de Fermentação. 
A exemplo da Privada com Fossa Es-

Dejetos humanos
RAFAEL CARVALHO DE OLIVEIRA SANTOS*

Figura 2.1
Privada com fossa
estanque

Figura 2.2 – Privada com 
fossa de fermentação tipo 

Cynamon

O solo como destinação final
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tanque, esta solução é permanente, 
apresentando, no entanto, a um custo 
pouco maior, a grande vantagem de 
eliminar a possibilidade de infecção 
no manuseio do material retirado das 
câmaras, uma vez que, nesta ocasião, 
toda a matéria orgânica já terá sido 
mineralizada, e os organismos pato-
gênicos, porventura anteriormente 
existentes, terão sido destruídos. Esta 
privada é mostrada na Figura 2.2.

Privada de Receptáculo Móvel
Vazilhame que funciona como 

depósito de fezes e urina, ainda hoje 
utilizado em determinadas prisões 
e minas. Requer cuidados especiais 
tanto na sua manipulação quanto 
na destinação final dos dejetos, 
devendo o usuário ser devidamente 
orientado. A Figura 2.3 representa a 
Privada de Receptáculo Móvel.

Privada Química
Tanque, em geral de aço inoxidável 

e formato cilíndrico, em que é lançado 
o efluente de bacia sanitária (normal-
mente sem fecho hídrico). Em geral 
as fezes sofrem transporte hidráulico, 
embora não seja necessário sistema de 
água encanada, exigência da privada 
tipo wc. O tanque recebe certa quanti-
dade de solução aquosa de soda cáus-
tica com concentração de 20% (cada 
100 L de solução contém 20 kg de soda 
cáustica), a qual liquefaz o material só-
lido e elimina microrganismos e ovos 
de helmintos. O tanque, que pode ser 
fixo ou removível, é esvaziado de tem-
pos em tempos, recebendo nova carga 
de solução de soda cáustica. A manu-
tenção deve ser cercada de cuidados, 
sobretudo quanto à destinação final 
do material removido do tanque. Esta 
solução é aplicada em casos especiais, 

Fotos de Arquivo  / Ilustrações do autor

* Rafael Carvalho de Oliveira 
Santos é Engenheiro Civil e 
Sanitarista da CEDAE. Mestre 
em Engenharia Ambiental pela 
UERJ. Professor Assistente do 
Departamento de Engenharia 
Sanitária e do Meio Ambiente 
da Faculdade de Engenharia 
da UERJ

como em locais destinados à prática de 
acampamentos, em privadas públicas 
móveis, em ônibus e em aviões, devido 
ao seu alto custo. A Figura 2.4 apresen-
ta croqui da Privada Química.

Observações Gerais
Cabe lembrar que em todos os casos 

até aqui apresentados, a privada tem que 
possuir uma tampa que deverá ser man-
tida fechada sempre que a privada não 
estiver em uso, impedindo-se, assim, o 
acesso de vetores, como baratas e espe-
cialmente moscas, aos dejetos.

Como nem sempre o usuário toma 
o cuidado de manter a tampa fechada, é 
comum o lançamento de substâncias quí-
micas – como desinfetantes ou cal – no 
interior da fossa, visando-se à destruição 
de microrganismos, vermes e larvas de 
moscas, as quais, caso tenham acesso à 
fossa, transformam-na em criadouro.

Figura 2.3 – Privada 
de receptáculo 

móvel

Figura 2.4 – Priva-
da Química

Soluções individuais 

para os dejetos 

humanos onde 

não existe 

sistema predial de 

abastecimento de 

água
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CEDAE é uma empresa com 
enorme potencial, e o nosso 
objetivo é maximizar esse 
potencial", afirma o diretor 
da área, Marco Abreu, ao 
analisar para o Jornal da 

ASEAC a situação da Companhia e suas 
metas para o futuro. Segundo ele, que, 
como o presidente da CEDAE, também 
é originário da Petrobrás, a DE trabalha 
com áreas que são fundamentas para a 
empresa, entre as quais a de gestão.

Foco nos resultados
Na reestruturação que acaba de ser 

feita na empresa, o objetivo principal, 
segundo Marco Abreu, foi otimizar os 
recursos da CEDAE e direcionar o 
foco da Companhia "para o negócio 
comercial da empresa. As diretorias 
do Interior e Metropolitana fazem toda 
a parte operacional, de distribuição 
de água e coleta de esgotos e todo o 
atendimento comercial e a diretoria de 
Projetos Especiais trabalham integradas 
com elas, cuidando da gestão comer-
cial macro. Nosso objetivo é aumentar 
e manter a receita da CEDAE, porque 
nós não podemos trabalhar com receitas 
oscilantes", explicou.

O primeiro passo, conforme expli-
cou o diretor, foi elaborar um trabalho 
analítico, verificando o comportamento 
e o perfil dos clientes, estabelecendo 
seus padrões de comportamento e da 
micromedição.

Outra preocupação da DE, que 
Abreu considera muito importante, é a 

PROJETOS ESPECIAIS

Visão estratégica
CEDAE busca novos instrumentos para modernizar sua gestão 
Dotar a CEDAE de mecanismos modernos de ges-
tão, de maneira que a empresa possa trabalhar 
dentro de uma visão estratégica que permita olhar 
para o futuro e planejar seu desenvolvimento. 
Este é o principal desafio que a nova diretoria de 
Projetos Especiais (DE) da Companhia pretende 
superar nos próximos anos.

questão da Tecnologia da Informação 
(TI), que é uma área de suporte. "Não 
dá para administrar uma base de clientes 
de 1,6 milhão de contas de clientes sem 
uma ferramenta com métodos modernos 
de informática. Além disso, essa área 
trabalha muito para as demais, como a 
operacional, gestão de suprimento, con-
tábil, pessoal e de pagamentos. Trata-se 
de uma área fundamental para a empre-
sa moderna na qual a CEDAE precisa 
se transformar", afirmou. A proposta da 
diretoria de Projetos Especiais é buscar 
o melhor referencial para a CEDAE.

Planejamento
Ações como planejar a empresa; 

olhar a CEDAE de uma maneira or-
ganizada, conjugando todas as suas 

A"

funções, as oportunidades, necessida-
des de investimentos, o crescimento da 
população; olhar onde a população está 
demandando mais serviços e organizar 
planos com todas as áreas, para que isso 
aconteça de forma coordenada, formam 
outro leque de desafios.

A questão ambiental também é 
fundamental. "Não se concebe uma 
empresa que atue no nosso setor sem 
um vetor e um enquadramento ambien-
tal. Não basta simplesmente atender a 
lei, temos que ser mais proativos, fazer 
parte da responsabilidade social, mas 
com proatividade, por questões de 
consciência e também por necessida-
de", afirma Marco Abreu. Para ele, no 
mundo dos negócios, hoje, uma empresa 
que não é proativa e que não é bem ad-
ministrada do ponto de vista ambiental 
tem extrema dificuldade, por exemplo, 
para obter financiamentos. A primeira 
condição para se obter um financiamen-
to é o licenciamento ambiental. "Isso, 
porém, não significa que a empresa é 
ambientalmente proativa e correta, mas 
simplesmente que ela tem uma licença", 
explica o diretor da CEDAE.

Além disso, a CEDAE tem uma ca-
racterística peculiar, trabalha com duas 
matérias-primas importantes, do ponto 
de vista ambiental: uma é a água, um 

Marco Abreu: “A nova 
linha estratégica de ação 
tem de priorizar projetos de 
maximização de receitas e 
redução de custos”
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recurso escasso e finito que tem que 
ser mantido em condições ambientais 
adequadas para que possa ter sua qua-
lidade preservada; e a outra é o descar-
te do esgoto, que tem de ser realizado 
adequadamente, até para que os corpos 
receptores sejam mantidos para outros 
usos da sociedade. "Por isso, temos 
que ser muito mais proativos do que a 
maioria dos segmentos de negócios. E 
outra questão é a gestão ambiental, que 
é fundamental. Energia, por exemplo, 
é um insumo muito grande no nosso 
negócio, portanto temos que fazer uma 
gestão muito bem feita nos nossos 
sistemas de elevatórias, adutoras etc. A 
CEDAE hoje tem de ser superavitária, 
e não basta apenas maximizar receita, 
temos que gerir todos os recursos da 
Companhia", afirma Marco Abreu.

Desenvolvimento
A CEDAE tem grandes oportu-

nidades e um quadro técnico muito 
experiente. Mas só a experiência, sem 
um direcionamento estratégico, não 

Gestão

resolve. Por outro lado, gerir perdas 
não significa sair catando vazamen-
tos nas ruas, temos que ter estratégia. 
É importante hierarquizar as perdas, 
criar histogramas de freqüências, ir 
atacando as grandes perdas e depois 
as menores, paulatinamente, analisa o 
diretor da empresa.

Na sua visão, nas grandes perdas 
é necessário um volume de recursos 
menor, face ao volume recuperado. 
"Atualmente, nós estamos trabalhando 
com metodologia para reduzir perdas 
comerciais, verificando, por exemplo, 
o que não está sendo medido, fazendo 
gestão de perdas; temos que adminis-
trar bem a nossa rede de distribuição 
de água, buscando na parte operacional 
procedimentos que minimizem corrosão 
de linhas, porque elas causam arrasto de 
sólidos que danificam os hidrômetros, 
prejudicam a medição. E não adianta 
a água chegar ao consumidor e eu não 
estar medindo. O negócio da CEDAE 
tem que ser entregar a água e faturar a 
água que entrega", alerta.

Para o diretor da CEDAE, a nova 
linha estratégica de ação tem de ser essa: 
trabalhar em projetos de maximização 
de receitas, sejam comerciais ou ope-
racionais; na estruturação da empresa, 
através de projetos de desenvolvimento 
institucional, que consolidem a empresa 
e dêem a ela previsibilidade, confiança 
e transparência administrativa. Segundo 
ele, reduzir custos é fácil: "A gente pode 
cortar todos os contratos num mês, mas 
no mês seguinte temos que pagar todos 
eles novamente. O que temos de ter é 
mecanismos e indicadores de controle, 
verificar o que estamos gastando, co-
nhecer padrões tecnológicos para mudar 
custos", afirmou.

Eficiência energética
Energia elétrica – um dos principais 

componentes de custos da CEDAE – tam-
bém está entre as prioridades. A gestão 
de energia passa pela melhoria do padrão 
tecnológico, por exemplo, de motores e 
bombas. "Hoje existem tecnologias dispo-
níveis que, com pequenas alterações nos 
motores – que demandam investimentos, 
é claro – permitem melhorar o padrão de 
eficiência elétrica e hidráulica".

Marco Abreu lembrou que também é 
importante adotar providências operacio-
nais. Nesta área, o foco é reduzir tanto o 
consumo de energia quanto o dispêndio. 
Assim, algumas alterações operacionais 
serão necessárias para deslocar deter-
minados bombeamentos em horários 
de pico de consumo de energia elétrica 
para fora desses picos de horário, arma-
zenamentos intermediários etc. "Tudo é 

Na área comercial, o primeiro 
passo foi analisar o comportamento 

e o perfil dos clientes da CEDAE

“Na reestruturação que acaba de 

ser feita, o objetivo principal da 

Diretoria de Projetos Especiais foi 

otimizar os recursos da CEDAE e 

direcionar o foco da Companhia"
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Gestão
BONS VENTOS DA NOVA GESTÃO

o conjunto, não são medidas de cunho 
imediato, mas que podem ser feitas com 
estudos técnicos e planejadas. E como 
dependem de investimentos, vão ser 
implantadas aos poucos", afirmou.

O diretor adiantou que já encontrou 
prontos alguns estudos de melhoria de 
algumas máquinas: "Já temos recursos 
de R$ 2,5 milhões para investir em duas 
unidades e estamos negociando com as 
concessionárias algumas verbas de apli-
cação obrigatória (a fundo perdido) do 
Programa de Eficiência Energética da 
Eletrobrás (Procel) e mais R$ 5 milhões 
com a Light para aplicar em outras 
máquinas, que provavelmente serão do 
Lameirão ou do Guandu, dependendo 
da melhor eficiência de cada projeto. 
E estamos conversando também com o 
Procel Sanear", acrescentou.

Relação com os municípios
Com relação à renovação dos con-

vênios da CEDAE com os municípios, 
Marco Abreu explicou que a direção da 
Companhia, através do próprio presidente, 
está conversando com todas as prefeituras 
para fazer o acerto contratual da conces-
são de cada um deles, já à luz da nova 
Lei do Saneamento. "Nosso propósito é 
manter as prefeituras, mas não podemos 
nos sobrepor ao desejo de um prefeito. De 
qualquer forma, a CEDAE tem ativos nas 
regiões onde presta serviços e terá de ser 
remunerada pelos serviços e pelos ativos", 
caso não haja renovação.

No caso de Belford Roxo, as nego-
ciações não estão formalizadas. Existe 
uma decisão anterior da prefeitura de 
fazer uma concessão para outro grupo. 
"Nós temos lá estações de tratamento 
de esgotos e suprimos o município com 
água. Trata-se de uma região carente, e 
nós estamos dispostos a trabalhar em 
parceria com a prefeitura para que a po-
pulação tenha um melhor serviço. Mas a 
forma contratual como isso será feito e 
quem vai aportar os recursos são ques-
tões que terão de ser discutidas. Há al-
gumas situações em que há grande de-
manda de água e coleta de esgotos, mas 
às vezes não há a mesma disposição de 
fazer a remuneração pelos serviços pres-
tados. A CEDAE é uma sociedade anô-
nima, com registro em Bolsa, tem acio-
nistas, e tem que apresentar um desem-
penho razoável. Trata-se de uma área 
carente, mas a CEDAE é uma empresa. 
Esse tipo de coisa tem que ser analisado 
no contexto do conjunto da oportunida-
de comercial", concluiu.

Luis Winter

epois que a prefeitura de 
Belford Roxo manifestou 
oficialmente à CEDAE 
sua intenção de assumir os 
serviços de abastecimento 
de água e esgotamento 

sanitário, técnicos da empresa CIBE 
– Consórcio Infra-Estrutura Bertin 
Equipav passaram a se apresentar na 
Companhia como os detentores dos 
direitos de operação daqueles ser-
viços, informando tê-los comprado 
da empresa ganhadora da licitação 
realizada pela prefeitura.

Segundo os técnicos da empresa 
CIBE, os mesmos estão autorizados 
pela prefeitura de Belford Roxo e pelo 
presidente da CEDAE, Wagner Victer, a 
terem acesso a todas as informações ne-
cessárias para que a transição da operação 
dos serviços seja efetivada.

Os técnicos da CIBE externaram 
que o grupo pretende operar com o 
nome de Águas de Belford Roxo, e é 
o mesmo que atua em Mato Grosso do 
Sul com o nome de Águas Guariroba e 
também está ultimando a aquisição da 
empresa Prolagos.

Algumas questões necessitam ser 
pesquisadas. As tramitações jurídico-
administrativas dessas transações (audi-
ência pública, aprovações parlamentares 
municipal e estadual, licitações, aquisição 
de direitos, aprovação de tribunais de 
contas municipal e estadual, aprova-
ção do Conselho de Administração da 
CEDAE etc.) foram cumpridas ou são 
desnecessárias? Foi dada publicidade a 
esses processamentos para conhecimento 
da sociedade? Onde essas documentações 
foram publicadas ou estão arquivadas?

Tanto o sistema da Prolagos quanto o 
de Belford Roxo fazem parte de sistemas 
de abastecimento de água integrados 
dentro de regiões onde o Estado de-
fende sua titularidade na concessão dos 
serviços públicos de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário. Se no 
primeiro caso, o Estado, por ser detentor 
da titularidade, pode permitir a mudança 
da empresa operadora, porque, no caso 
de Belford Roxo, não é questionada a 
titularidade e o direito do município 

licitar a operação dos serviços.
Até o momento não sabemos de 

nenhum estudo mais profundo sobre o 
que o município de Belford Roxo repre-
senta estrategicamente para a unidade da
CEDAE e sua futura viabilidade econô-
mica, de forma a mesma se manter em 
condições de levar saneamento e saúde 
pública preventiva aos municípios mais 
pobres do interior do Estado. Só temos 
conhecimento de declarações sobre o 
município representar prejuízo financei-
ro para a Companhia. É difícil, quando 
se prega o soerguimento da empresa e 
o surgimento de uma Nova CEDAE, 
entender como uma área é vista como 
prejuízo enquanto a iniciativa privada 
encara a mesma área sendo uma ótima 
oportunidade de negócio.

Se, realmente, a CEDAE deixar de ser 
a operadora no município de Belford Roxo 
alguns assuntos são de vital importância. 
Como ficarão os investimentos que a CE-
DAE incluiu no PAC? Como serão trata-
dos os ativos existentes, os investimentos 
recentemente realizados através do PDBG 
e de outros melhoramentos desenvolvidos 
pela CEDAE no município? A nova ope-
radora pagará apenas pelo custo da água 
no atacado ou também será cobrada pelo 
uso dos ativos da CEDAE no município? 
Qual será o preço da água no atacado a ser 
cobrado a nova operadora? Onde podem 
ser encontrados os cálculos e parâmetros 
geradores desse valor?

Durante as eleições de 2006, um 
trabalho realizado pelo SENGE-RJ, 
ASEAC, STAECNON, SINTAERJ, 
SINDPPERJ, AFTAE, ASCED, AS-
TEC, CSC, OP E FPN, onde a primeira 
proposta apresentada foi a manutenção 
da CEDAE pública e estatal, teve o re-
cibo e o de acordo do então candidato e 
atual Governador do Estado. Temos to-
dos, então, que procurar as respostas que 
elucidem os últimos acontecimentos.

Vamos ao trabalho colegas, vamos 
pesquisar o que realmente está aconte-
cendo. Vamos todos procurar que 
a defesa do saneamento público, 
estatal e eficiente deixe de ser apenas 
uma filosofia e se torne integralmente 
uma realidade.

Belford Roxo

D
Qual é a situação real ?


